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A Matemática tem contribuições de diversas escolas filosóficas. Há os logicistas, os formalistas, os intuicionistas e aqueles como Ludwig Wittgenstein, Imre Lakatos e Paul Ernest, que defendem as filosofias sociais da matemática, conforme mostra a pesquisa de Pereira de Jesus (2002). 

Cada uma dessas escolas se preocupa em convencer-nos de suas verdades em relação ao conhecimento da área mais antiga do mundo: a matemática.  Cada uma dessas escolas construiu suas verdades a partir de premissas. Logo, a natureza da matemática é humana e está inserida num contexto mais amplo que contém a natureza universal, a qual se compõe do conhecido e do desconhecido.

Parafraseando os teóricos que tratam da construção do conhecimento podemos afirmar que o conhecimento é uma gota e o desconhecimento, o mar. Assim é a natureza humana relativamente à natureza universal. 

Se a matemática faz parte da natureza humana, a cada novo “insight” matemático ou nova teoria elaborada pelo homem, a partir de novas premissas, a humanidade vai construindo o conhecimento matemático. Apesar de toda a construção que já fizemos, o conhecimento matemático é infinitamente pequeno, é uma pequena gota no mar do desconhecimento humano.  

De modo geral, as verdades matemáticas que se configuram nos “insights” ou nas chamadas novas teorias procuram desvendar para os estudiosos os mistérios contidos nos objetos e entes matemáticos, que compõem o pensar matemático e que de alguma forma freqüentam as salas de aulas todos os dias. 

A pergunta chave que se coloca de forma explícita ou implícita, no decorrer da história das diversas civilizações enquanto se procura ou se desvenda as verdades é: a matemática é uma descoberta ou uma invenção? E seus conteúdos, incluindo-se aí, a álgebra, é uma descoberta ou uma invenção?

Ao tentarmos nos convencer de que a matemática é uma descoberta, compartilharemos de uma visão platonista e contemplativa da matemática. Caso assumamos que a matemática é uma invenção teremos como ponto de partida as suposições que se originam no labor humano (Caraça, 1998). 

Entendemos que a matemática está na relação que o ser humano trava consigo mesmo e com a realidade. Nesse sentido, há uma interação entre a matemática contemplativa e aquela que é inventada a partir de uma necessidade. É descoberta e inventada a partir da praxis humana. As premissas são criadas a partir dessas relações.

As suposições, por sua vez, podem ser definidas como princípios certos e evidentes que partem de hipóteses, as quais descendem de proposição em proposição até que se chegue naquelas em que se tem que demonstrar (Dou, 1970).

Se partirmos do pressuposto de que a matemática é uma descoberta, a partir de alguns métodos traçamos suposições que levaram em conta algumas hipóteses, as quais se originaram de algumas proposições. Nosso intuito é provar de forma lógica que estamos falando a verdade.   

Ao mesmo tempo, se partirmos do pressuposto de que ela é uma invenção, lá estaremos nós, novamente, às voltas de tecermos novos argumentos lógicos para nos convencer e convencermos aqueles que estão à nossa volta de que estamos corretos nas premissas que criamos. A verdade de nossos argumentos está sempre por vir a ser. 

As escolas que elaboraram as diversas teorias matemáticas, apesar de afirmarem que construíram verdades matemáticas não poderão afirmar nunca que construíram a verdade absoluta. Os argumentos ainda que, muitos deles sejam lógicos e demonstráveis não podem ser definidos como sendo absolutos.

Os estudos de Pereira de Jesus (2002) e de Dou (1970), nos fazem afirmar que a condicional se, as suposições ou premissas, elaboradas pelo movimento do pensamento do homem na relação que trava com a lida de todos os dias, são as responsáveis pelas elaborações dos filósofos e matemáticos na construção de pressupostos ou conjecturas lógicas que podem ou não nos convencer da verdade de uma argumentação. 

Tanto as suposições como as premissas podem ser entendidas como proposições ou fatos do qual decorre uma conseqüência. Tal conseqüência, quando bem argumentada, se torna uma verdade.

Nos cursos de graduação e de formação continuada de professores é muito comum discutirmos sobre a natureza do erro dos alunos no que diz respeito aos conteúdos matemáticos: álgebra, aritmética e geometria; porém, não é comum discutirmos com professores e futuros professores sobre a natureza da matemática e a natureza do pensamento algébrico. De forma geral, essas discussões fazem parte dos currículos da pós-graduação. Formamo-nos professores de matemática e atuamos na formação de professores de matemática sem discutir sobre a natureza do pensamento matemático, sem filosofar, sem pensar sobre o conceito. Utilizamos o conceito somente na resolução de exercícios.

Na disciplina “Tópicos Especiais em Didática”
 fizemos essas discussões, a partir de textos teóricos e atividades de ensino. Antes de iniciarmos a discussão com os professores e futuros professores sobre a natureza do pensamento algébrico, propusemos a análise de atividades de ensino sobre os conceitos de natureza universal, natureza desconhecida e natureza humana porque é no movimento desse conhecimento mais geral da relação sujeito-objeto que se insere a menor, sujeito-objeto-álgebra.

Ao deslocarmos as discussões dos filósofos, matemáticos e estudiosos da matemática para a sala de aula, nos perguntamos: como os professores e futuros professores constróem seus argumentos para nos convencer das verdades da natureza do pensamento matemático? Como professores do Ensino Fundamental definem o conceito de natureza? Até onde é importante para o aprendizado da matemática discutir tal conceito na sala de aula? Quais as elaborações que podem ser construídas a partir do momento em que professores e futuros professores se propõem a discutir e vivenciar atividades de ensino que consideram os conceitos de natureza universal, natureza desconhecida e natureza humana? O que essas naturezas têm a ver com o pensamento matemático e o pensamento algébrico?

Questões desse gênero foram colocadas para os professores-alunos, sujeitos da pesquisa, em atividades de ensino, durante o curso. 

Em meio à discussão surge a necessidade de se entender o que vem a ser as premissas, pois ao se definir, logicamente, um determinado conceito, se faz necessário estabelecer proposições e suposições.

Faz-se necessário afirmar que na lógica tradicional as proposições, suposições, conjecturas são equivalentes às hipóteses, enquanto que na lógica moderna e na matemática as premissas ou hipóteses podem ser definidas enquanto conjunto de dados de que se parte para demonstrar por via lógica, uma proposição lógica (Dou, 1970). 

Assim, nesse sistema de conhecimento, o fato pode ser definido como célula basilar da teoria científica. Os fatos são realmente premissas necessárias de teoria, a hipótese é a forma de desenvolvimento da ciência e a suposição é “apenas um momento essencial” que se apresenta no sistema de conhecimento que surge para explicar o objeto estudado (Kopnin,1978: 247).

As atividades de ensino que compõem os isolados (Caraça, 1998), têm por objetivo discutir o que vem a ser essas naturezas, bem como analisar o papel das premissas na elaboração dos conceitos científicos. 

Partimos do pressuposto que o pensamento algébrico é construído a partir das premissas. Essas premissas são históricas porque contém os conceitos de número, variável e campo de variação.

É intenção das atividades proporcionar ao professor um encontro consigo mesmo, com o lógico-histórico de seu próprio pensamento, de forma que possa, através das atividades de ensino, refletir sobre a relação que seu pensamento trava com o conhecimento científico, com o conhecimento algébrico e com o movimento de sua própria vida.

Estudamos, nas primeiras aulas, com os professores e futuros professores, a relação entre as naturezas universal, desconhecida e humana, bem como a relação entre as naturezas e as premissas. Ao analisarmos o conceito de premissa, em sala de aula, procuramos considerar o movimento fluente da vida. 

Discutimos que elaboramos várias premissas ou suposições, ao longo de nossas vidas. Há aquelas que permite-nos construir o nosso pensamento teórico sobre algo, quanto àquelas que servirão de bases para teorias científicas, e, ainda, as que nos ajudam a resolver de forma lógica e quase que precisa, os problemas da vida. Ou seja, as premissas são elaboradas no movimento do nosso pensamento. Nesse sentido, o pensamento pode refletir os aspectos da realidade de que estamos tratando. 

As premissas foram e ainda são as responsáveis pelas elaborações do pensamento teórico que fundamentam os conceitos científicos. São elas que ajudam a compor todo o conteúdo concreto da matemática (Aleksandrov, 1985). São responsáveis pelas abstrações matemáticas que se processam e se elaboram no pensamento daqueles que as estudaram e as estudam em todos os momentos da história da humanidade. 

Ao pensarmos em premissas, construímos hipóteses, logo, fica difícil pensar em hipóteses e premissas, sem considerar a condicional se. 

Temos que avisar o pensamento sobre a lógica do movimento que estamos elaborando. Ao elaborarmos uma hipótese temos um ponto de partida. Consideramos algumas suposições. Temos que deixar  claro de onde estamos falando.

Não é à toa que a maioria dos estudantes, em todos os tempos, independentemente das propostas pedagógicas que estão em vigor, ouve com certa naturalidade os professores das várias áreas dizer-lhes: “se tal coisa é verdade, então, ...” ; “se eu pegar essa estrada, então...”, “se você tiver tantos reais para gastar, então em tais condições dá para fazer tal coisa”;  “se receber tantos reais, então, provavelmente conseguirei pagar tal prestação...”; se a inflação do mês aumentar, então, os preços, certamente irão sofrer aumentos”;   “se  f(x)= x2, então quando x for igual a ..., teremos como resultado ...”.

 Esses vários exemplos se apresentam em nosso cotidiano. Mostram-nos que a condicional se, está presente tanto na língua materna, como nas diversas áreas do conhecimento: na história, na arte, na música, na matemática, enfim, nosso cotidiano não consegue se desvencilhar das suposições, das premissas, uma vez que essa condicional pressupõe uma certa lógica. Ela direciona o movimento lógico de nosso pensamento.

 A condicional se faz parte do pensamento teórico e do pensamento científico.  A condicional se, permite ao pensamento se orientar “por certas normas, certos princípios”, pelo “princípio de extensão” (Caraça, 1998: 09-10), a partir de hipóteses que poderão ser testadas na medida em que formos dando lógica ao movimento do pensamento. 

É nesse movimento que o pensamento vai encontrar ou não motivação para se (re) elaborar. A partir do momento em que a (re)elaboração trouxer novos desafios ou inesperados, poderemos criar novas qualidades em nosso próprio pensamento (Caraça, 1998). 

Muitas vezes a condicional se, pode nos trazer muitas certezas, como pode nos remeter a incertezas de forma que possamos elaborar novas hipóteses, novas questões.  O que vale é que sempre haverá relação de dependência entre a premissa e a sua possível resposta.

E é essa relação de dependência, que faz o conhecimento humano avançar, pois o pensamento teórico e o pensamento científico fazem parte da natureza humana e só se desenvolvem quando alguém lança uma dúvida no que até então era tido como absoluto, como verdadeiro, como imutável.

Palavras como relação, dependência, movimento, mutabilidade, campo numérico, são nexos conceituais do conceito de variável. Podem ser entendidas como substância, a fluência, o movimento que compõe o pensamento algébrico. 

Não é à toa que Hogben (1970) e Caraça (1998) afirmam que o conceito atual de função passou a ser entendido enquanto principal “ferramenta”, ou ainda, enquanto principal “instrumento” de todo matemático a partir do final do século XIX.  

A inteligência artificial, que contém as diversas funções dos diversos movimentos da vida, está presente nas máquinas de nossos dias e, de certa forma, as funções presentes nessas máquinas legitimam na prática do dia-a-dia a afirmação dos dois teóricos. Não há como usar, nos dias de hoje, nenhuma máquina, sem considerar a função. 

 A função contém a relatividade e a variação, porque tenta, enquanto instrumento, descrever os movimentos que estão contidos na vida. Movimentos de uma vida que tem fluência e que é mutável.

Com a função é permitido descrever a altura de uma planta, a altura de uma criança, a trajetória de alguém caminhando pela floresta, a trajetória de um carro, a divisão celular, retirar dinheiro de um caixa eletrônico, fazer funcionar máquinas de lavar roupas, carros, pratos. Enfim, através da função pode-se descrever movimentos regulares e é por isso que se pode fazer previsões de determinados movimentos que se apresentam no cotidiano de todo ser vivente. 

A função é o próprio movimento e todo movimento, para ser estudado com profundidade, tem como ponto de partida a condicional se, tem uma premissa. Para se estudar qualquer movimento da realidade através da função, temos que eleger um campo de variação, um campo numérico. Ao criá-lo temos a dependência, a interação, a relativização do movimento, mesmo que esse seja a substância, o fundamental, porque o movimento é relativo.

Se estivermos com o domínio no campo dos números naturais, então a imagem, necessariamente, tem que ser um número natural. Se nesse caso específico, a imagem não for um número natural, teremos que rever o problema ou o movimento de que estamos tratando.  Pode ter surgido aí um inesperado decorrente do isolado escolhido (Caraça, 1998).

Se aceitarmos que tudo é movimento, teremos que aceitar que tudo se transforma a todo instante. 

Teremos que aceitar a existência dos vários olhares para o mesmo objeto estudado. Teremos que aceitar a tese de Bohm (1980) sobre a não existência de verdades absolutas quando, ao refletirmos sobre os diversos ângulos do mesmo objeto que se transforma a todo instante, entendermos que, se há movimento, há fluência, o que significa dizer que o pensamento humano, a todo o momento, elabora “insights” ou certezas relativas e nunca certezas ou ainda teorias absolutas. 

Nunca poderemos afirmar que o conhecimento é absoluto. O máximo que podemos fazer é absolutilizá-lo por pequenos períodos, pequenos instantes históricos, breves permanências. O que não significa dizer que esse absoluto não é passível de erros.

Esses “insights” partem necessariamente de uma premissa e se a premissa estiver correta, teremos uma resposta que corresponderá à premissa elaborada.  Ao mudarmos a premissa, novas respostas poderão ser obtidas. Assim, nunca teremos a verdade absoluta sobre o objeto estudado. 

Sempre conheceremos uma parte do objeto, nunca teremos certeza de que já o conhecemos em sua totalidade. Sempre haverá novas premissas, que serão acompanhadas de novas possibilidades. Isso não quer dizer que as premissas, ainda que sejam diferentes, não sejam interdependentes. Há uma relação de interdependência entre elas, justamente porque todas as premissas e hipóteses elaboradas sobre o mesmo objeto nos fazem conhecê-lo cada vez mais, com maior profundidade.

Assim, entendemos que a compreensão do que venham a ser as premissas é o fundamental para iniciarmos a alfabetização matemática de nossos estudantes no que diz respeito ao pensamento algébrico. 

Foi por esse motivo que iniciamos o curso, com ênfase no pensamento algébrico, a partir do estudo das premissas e da relativização das naturezas, fontes do movimento do conhecimento.

Em seguida, estudamos os conceitos que compõem a álgebra não simbólica e simbólica: fluência, campo de variação, variável palavra, variável figura e variável letra.

Os nexos conceituais que compõem as álgebras não simbólicas e simbólicas consideraram as premissas: número, palavra, figura e letra.

Ao representar e estudar movimentos egípcios, europeus e árabes, por exemplo, fizeram uso das palavras, enquanto que Euclides fez uso dos segmentos e das figuras; Diofanto, palavras e leras e Viète considerou apenas as letras, conforme mostram os estudos de Smith (1958); Fraile (1998); Hofmann (1961); Ifrah (1998); Hogben (1970); Klein (1998); Piaget & García (1984).

Assim, as aulas se configuraram pela vivência, elaboração e discussão de atividades que tratam do conceito de ciência, de matemática e de álgebra. Os conteúdos estudados foram distribuídos em “isolados” (Caraça, 1998). Assim, foram estudados os nexos conceituais do pensamento algébrico a partir de cinco unidades didáticas, denominadas de isolados: 

1) Naturezas; 

2) Fluência e permanência; 

3) A variável e o campo de variação; 

4) Álgebra não simbólica e 

5) Álgebra simbólica.
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